
Direito Marítimo, Ambiental e 
Segurança da Navegação
Um roteiro completo sobre as principais normas internacionais e brasileiras que 

regem o tráfego marítimo, a proteção ambiental nos mares e a responsabilização 

por crimes e infrações na navegação.

ROTEIRO DE AULA





MÓDULO 1

COLREG-1972 / RIPEAM
O Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar (RIPEAM) é o 

"código de trânsito" dos mares: um conjunto de regras internacionais de tráfego 

marítimo criadas para prevenir colisões entre embarcações.

O que regula

Regras de preferência, sinalização 

visual e sonora, luzes de navegação 

e procedimentos em visibilidade 

restrita.

Âmbito de Aplicação

Aplica-se a todas as embarcações em 

alto-mar e águas navegáveis a ele 

ligadas. Autoridades locais podem 

criar regras especiais para águas 

interiores, mas devem seguir o 

RIPEAM o mais fielmente possível.



MÓDULO 2

Convenção BWM: Água de Lastro
Com a globalização, a água de lastro tornou-se um dos principais vetores de bioinvasão marinha. A Convenção BWM da IMO busca mitigar 

esse risco, obrigando as Partes a prevenir, minimizar e eliminar a transferência de Organismos Aquáticos Nocivos e Agentes Patogênicos.

Âmbito de Aplicação

Navios autorizados a arvorar bandeira 

de uma Parte. Exceções: navios sem 

lastro, navios de guerra e navios em 

águas de jurisdição única.

Descarga e Sedimentos

A descarga só é permitida com 

gerenciamento conforme a Convenção, 

com descarte seguro de sedimentos e 

registro de todas as operações.

Plano de Gerenciamento

Todo navio deve ter a bordo um plano 

aprovado pela Administração, com 

procedimentos de segurança e um 

oficial responsável pela execução.



BWM: Troca, Padrões e Certificação

Regra B-4 — Troca de Água de Lastro

Sempre que possível, a troca deve ocorrer a pelo menos 200 milhas 

náuticas da terra mais próxima e em águas com mínimo de 200 

metros de profundidade. Se impossível, a pelo menos 50 milhas 

náuticas e 200 metros de profundidade.

Padrões de Gerenciamento (Seção D)

• D-1 (Troca): Eficiência mínima de 95% de troca volumétrica; 

no método contínuo, bombear 3× o volume de cada tanque.

• D-2 (Desempenho): Menos de 10 organismos viáveis/m³ (≥50 

µm) e menos de 10/mL (10–50 µm), com limites para E. coli e 

Vibrio cholerae.

Navios com mais de 400 de arqueação bruta estão sujeitos a vistorias inicial, de renovação (máx. 5 anos), intermediária e anual,

recebendo o Certificado Internacional de Gerenciamento de Água de Lastro, válido e aceito por todas as Partes.



MÓDULO 3

Política Nacional do Meio 
Ambiente — Lei nº 6.938/81
Espinha dorsal do direito ambiental brasileiro, esta lei objetiva a preservação, melhoria 

e recuperação da qualidade ambiental, compatibilizando desenvolvimento econômico-

social com equilíbrio ecológico.

Estrutura — SISNAMA

CONAMA como órgão 

consultivo/deliberativo; IBAMA e 

ICMBio como executores federais.

Instrumentos

Padrões de qualidade, zoneamento 

ambiental, Avaliação de Impactos 

Ambientais, licenciamento de 

atividades poluidoras e penalidades.

Responsabilidade Objetiva

O poluidor é obrigado, independentemente de culpa, a indenizar ou reparar danos 

causados ao meio ambiente e a terceiros.



MÓDULO 3

Lei de Crimes Ambientais — Lei nº 9.605/98
Estabelece a responsabilização nas esferas penal e administrativa por danos ao meio ambiente, alcançando tanto pessoas físicas quanto 

jurídicas.

Responsabilização de 
Empresas

Pessoas jurídicas podem ser 

responsabilizadas penalmente por 

infrações cometidas no interesse da 

entidade, com possibilidade de 

desconsideração da personalidade 

jurídica.

Crimes de Poluição

Criminaliza severamente atos de 

poluição que afetem a saúde humana 

ou provoquem mortandade de animais 

e flora, além de crimes contra a fauna 

e a administração ambiental.

Decreto nº 3.179/99

Regulamentou a Lei 9.605/98, 

especificando sanções 

administrativas: advertências, multas 

de até R$ 50 milhões, apreensão de 

navios, embargo de obras e 

suspensão de atividades.



MÓDULO 3

Lei do Óleo — Lei nº 9.966/00 (LOLE)
Focada no controle da poluição por óleo e substâncias nocivas em águas jurisdicionais brasileiras, a LOLE estabelece princípios para 

movimentação de óleo em portos, plataformas e navios.

Classificação de Substâncias

Quatro categorias (A, B, C e D) 

baseadas no risco à saúde e ao 

ecossistema. Categoria A: risco mais 

alto — descarte totalmente proibido.

Obrigações Operacionais

Exige Planos de Emergência Individuais, 

auditorias ambientais bienais e porte 

obrigatório do Livro de Registro de Óleo 

e de Carga.

Decreto nº 4.136/02 (RLOLE)

Especifica sanções por 

descumprimento. Não portar o Livro de 

Registro incorre em multa grave e 

retenção do navio. Penalidades também 

recaem sobre portos sem instalações 

adequadas de recepção de resíduos.



MÓDULO 4

Ensino Profissional Marítimo (EPM)
O EPM é de responsabilidade do Comando da Marinha (Diretoria de Portos e Costas) e objetiva o preparo técnico-profissional de pessoal para 

a Marinha Mercante e atividades correlatas.

Base Legal

Lei nº 7.573/86 e Lei nº 13.194/15 (LEPM). O ensino pode ser 

regular, supletivo, presencial ou a distância.

Corpo Docente e Ingresso

Instrutores podem ser da Marinha Mercante, militares da reserva ou 

profissionais civis especializados. Exige-se idade, escolaridade e 

aptidão física rigorosa para ingresso nas Escolas de Formação.

O Decreto-Lei nº 828/69 instituiu o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo (FDEPM), que fornece os recursos 

vitais para manter o Sistema de EPM. O Decreto nº 968/93 reestruturou a arrecadação e destinação de receitas do FDEPM.



EPM: Estrutura e 
Financiamento

Modalidades de Ensino

Regular, supletivo, presencial e a distância — garantindo acesso amplo à 

formação marítima profissional.

FDEPM

Fundo de Desenvolvimento do EPM, instituído pelo Decreto-Lei nº 

828/69, financia a manutenção de todo o sistema de formação.

Requisitos de Ingresso

Idade mínima, nível de escolaridade e aptidão física rigorosa são exigidos 

para ingresso nas Escolas de Formação Marítima.



MÓDULO 5

Segurança da Navegação: Contravenções Penais
O Decreto-Lei nº 3.688/1941 (Lei de Contravenções Penais) tipifica condutas que ameaçam a segurança do tráfego aquaviário.

Art. 32 — Direção sem Habilitação

Dirigir embarcações a motor sem a devida habilitação (ex.: 

Carteira de Habilitação de Amador — CHA) é contravenção 

penal.

Art. 34 — Direção Perigosa

Dirigir embarcação sob efeito de álcool ou substâncias 

psicoativas, ou em velocidade inadequada próximo a banhistas, 

configura infração que ameaça a segurança aquaviária.



Segurança da Navegação: Código Penal

O Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal Brasileiro) prevê crimes graves relacionados à navegação, com penas de reclusão.

1

Art. 261 — Atentado ao Transporte Marítimo

Expor a perigo embarcação ou impedir/dificultar a navegação 

marítima ou fluvial é crime grave com penas de reclusão.

2

Art. 250 — Incêndio

Causar incêndio em embarcação tem penas majoradas pelo 

altíssimo risco à vida no ambiente isolado do mar.

3

Art. 132 — Perigo à Vida

Condutas imprudentes ou negligentes que expõem diretamente 

tripulação ou passageiros a riscos letais.

4

Art. 121 — Homicídio

Acidentes com perdas humanas por imperícia, imprudência ou 

negligência (ex.: comandante embriagado que causa naufrágio) 

configuram homicídio culposo ou com dolo eventual.



Visão Geral: Normas e Responsabilidades

Cada norma atua em uma camada específica da segurança marítima e ambiental, formando um sistema integrado de proteção dos mares e das pessoas.



Síntese: Padrões e Penalidades-Chave

Norma Exigência Principal Penalidade / Consequência

Convenção BWM — D-2 <10 organismos/m³ (≥50 µm) Retenção do navio / não certificação

Lei 9.966/00 — LOLE Livro de Registro de Óleo obrigatório Multa grave + retenção do navio

Lei 9.605/98 Proibição de poluição com dano à saúde Multa até R$ 50 mi + reclusão


